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APRESENTAÇÃO


			O livro Educação básica: políticas, formação e prática pedagógica é uma organização dos Grupos de Pesquisa: Políticas Públicas e Gestão da Educação (Educatio); Formação de Professor e Currículo (Forpec); Estudos e Pesquisa Educação do Campo (Gepec), da Universidade do Estado da Bahia (Uneb), certificados pelo CNPq. A referida obra traz uma reflexão substanciosa acerca de diversos aspectos concernentes à Educação Básica, sendo fruto de estudos e investigações realizadas pelos seus autores com o objetivo de contribuir com o debate e suscitar novas indagações. 


			É necessário salientar que a articulação de três Grupos de Pesquisa na construção deste livro revela o quão é imprescindível a diversidade de olhares da Educação Básica ao Ensino Superior, como também a compreensão dos pesquisadores nesse percurso formativo, respeitando as singularidades e, ao mesmo tempo, apontando para a necessidade e importância da multiplicidade do conhecimento. Os temas apresentados nos capítulos transitam nessa pluralidade.


			No primeiro capítulo, Gabriela Sousa Rêgo Pimentel apresenta resultados parciais de duas pesquisas desenvolvidas na região oeste da Bahia, no período de 2014 a 2016, na perspectiva dos planos de carreira e profissão docente. O intuito é contribuir com a discussão na contemporaneidade sobre a valorização dos profissionais da Educação Básica. Precipuamente, o estudo teve como objetivo analisar os principais avanços de ascensão profissional nos planos de carreira dos 14 municípios dessa região. Em seguida, a pesquisa Estudantes das licenciaturas e a perspectiva da carreira docente, com o propósito de identificar o perfil os alunos ingressantes dos cursos de Licenciatura em Letras, Pedagogia, Matemática e Ciências Biológicas, de uma Instituição de Educação Superior. Os estudos têm, portanto, a intenção de contribuir com mais informações e reflexões sobre o fluxo de ingresso e saída da carreira docente, tendo em vista a urgente necessidade de que a profissão seja atrativa, especialmente, para os jovens ingressantes no mercado de trabalho, bem como as políticas de avaliação e valorização de seus profissionais em municípios que constituem o corpus da investigação.


			Marilde Queiroz Guedes, no capítulo 2, procura identificar algumas (in)definições do curso de Pedagogia, desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases − LDB/1996 até as Diretrizes Curriculares Nacionais − DCN/2006. A autora destaca, com base nos achados da pesquisa, que a formação de professor da Educação Básica, sob a responsabilidade do curso de Pedagogia, normatizado pela Resolução CNE/CP 1/2006, não só transformou o curso de Pedagogia em licenciatura, como lhe atribuiu a função de formar professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, nos cursos de ensino médio, cursos de educação profissional e em outras áreas que demandam conhecimentos pedagógicos. 


			No capítulo 3, Anatália Dejane Silva de Oliveira trata dos cursos de pós-graduação Lato Sensu e sua relação com a universidade pública, para compreender a configuração e o delineamento das suas funções e práticas sociais como elementos formativos produzidos na condição e no trabalho docente, apropriadas como mecanismos de produção de concepções e especificidades trabalhadas na formação de professores na Educação Básica. 


			Eriane de Araújo Dantas e Wellington Ferreira de Jesus, no capítulo 4, procuram resgatar as origens históricas da formação continuada no Brasil, desde as primeiras experiências nas escolas de ensino mútuo até a publicação da mais recente LDB/1996, que exigiu formação docente em nível superior. Referenciada por uma diversidade de termos, a formação continuada docente abriga variadas experiências formativas e vincula-se, historicamente, à necessidade de oferecer aos professores conhecimentos e técnicas não propiciados pela formação inicial ou pela ausência dela, e os reclamados pelos avanços sociais e tecnológicos.


			No quinto capítulo, Stefany Langamer de Paula, Vicente de Paula Faleiros e Janete Palazzo analisam as representações sociais de gênero na perspectiva de professores e professoras do ensino médio e constatam que vários elementos constituintes da representação social do docente de ensino fundamental, geralmente vinculados ao gênero feminino, estão presentes também nos docentes de ensino médio, tais como paciência, flexibilidade e afeto. Contudo um aspecto fortemente valorizado foi a utilização da autoridade em sala de aula, característica atribuída ao gênero masculino. A docência também se apresentou como uma oportunidade de trabalho para a subsistência e, juntamente à percepção de vulnerabilidade, uniu-se à noção de profissão desvalorizada. 


			Nilza da Silva Martins e Emília Karla de Araújo Amaral Pignata focalizam em seu capítulo os movimentos sociais, seu papel no território na Bacia do Rio Grande e a importância da interlocução com a universidade, enquanto instituição potencializadora de inserção territorial desses movimentos. Para as autoras, os movimentos sociais, com o seu poder de articulação, e a universidade, com o conhecimento científico, dialeticamente, podem se constituir em protagonistas do espaço identitário. Tanto a universidade quanto os movimentos sociais precisam reconhecer a importância e a responsabilidade que têm em prover processos formativos na perspectiva de uma educação cidadã no Território da Bacia do Rio Grande. 


			No capítulo 7, Rosa Maria Silva Furtado adota como referência de análise a autonomia concedida aos entes federados, no que se refere à organização de seu sistema de ensino, cujos princípios estão ancorados na Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), que explora a organização do sistema municipal de ensino de Barreiras-BA. O estudo lhe permitiu compreender o percurso, processo e os resultados, bem como os órgãos que integram o sistema municipal de ensino investigado e o que está preconizado, em termos legais. A autora conclui que o município fez opção pela criação de sistema próprio de ensino, evidenciando intenções de organizar a educação local, instituindo, também, outros órgãos para integrar o seu sistema de ensino. 


			Darto Vicente da Silva e Neiva dos Santos Pereira abordam no capítulo 8 as condições que tornam possível aos especialistas formularem representações conceituais adequadas nas terminologias da área da pedagogia. Os resultados da investigação apontam que a falta de estruturações conceituais adequadas das terminologias da pedagogia pode ocasionar consequências indesejáveis para a área, impedindo-a de se firmar como saber sistematizado e com domínio próprio, responsável por pensar, problematizar e falar a respeito do processo de ensino e de aprendizagem.


			No capítulo 9, Adriana dos Santos Mármori Lima, Ana Cristina de Mendonça Santos e Marineuza Matos dos Anjos apresentam uma análise cognitiva acerca de pesquisas em desenvolvimento na Universidade Federal da Bahia (UFBA), por doutorandas do Programa Multidisciplinar e Interinstitucional em Difusão do Conhecimento (DMMDC/Uneb/UFBA), que têm como objetivo proporcionar uma reflexão para colaborar com os estudos interdisciplinares e inaugurar uma nova forma de olhar as relações entre pesquisas na academia, para que elas de fato possam corroborar com os processos de formação de docentes. Apesar de partirem de temáticas em áreas distintas, embora com foco na formação docente, buscam identificar as categorias de convergência entre elas, que possam responder qual a relevância das pesquisas e como elas se inter-relacionam na perspectiva da interdisciplinaridade.


			Em continuidade, Christiane Andrade Regis Tavares, Katia Siqueira de Freitas e Marinalva dos Santos Oliveira, no capítulo 10, discutem políticas educacionais relacionadas à extensão universitária brasileira, sua institucionalização e o tripé: ensino, pesquisa e extensão. As análises realizadas indicaram que apesar de a extensão figurar de maneira tímida nos documentos desde o início do século XX, o mundo acadêmico reconheceu sua relevância e contribuições para toda a sociedade já na segunda metade do século XX. Os documentos, como Constituição Federal e o Plano Nacional de Educação, foram analisados como possibilidades legais que podem ser entendidas como valorização da extensão, aproximando-as mais do ensino e da pesquisa. 


			Simone Leal Souza Coité, Rosiane Cristina Muniz Oliveira e Sandra Cristina Lousada de Melo, no capítulo 11, trazem uma discussão acerca da multidimensionalidade da educação superior e o seu papel na construção do conhecimento como campo de pesquisa, ensino e extensão. O estudo foi desenvolvido no contexto do curso de Pedagogia de uma universidade pública e tomou como referência básica de análise as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior e para formação continuada. 


			No capítulo 12, Sandra Regina Magalhães de Araújo discute as dimensões teórico-metodológicas que orientam os Centros Educativos Familiares de Formação por Alternância (Ceffas) enquanto um sistema educativo do/no campo e sua pedagogia: a autora apresenta os quatro pilares desse movimento educativo, com destaque para a Pedagogia da Alternância, assim como ressalta as bases teórico-epistemológicas dos Ceffas, com a intenção de revelar o percurso pelo qual passou esse movimento educativo, sobretudo, para os sujeitos que vivenciam cotidianamente a educação do campo.


			O artigo de Tânia Mara Rezende Machado, no capítulo 13, teve origem no projeto de pesquisa “Panorama da História a ser ensinada no Brasil”, que perspectiva o fortalecimento e o apoio na constituição dos Grupos de Trabalho – GT de Ensino História nas Regionais do Acre. Segundo a autora, a pesquisa indicou que políticas curriculares demasiadamente presas às prescrições oficiais não garantem a operacionalização prática de currículos, por existirem dicotomias de interesses entre instâncias e agentes envolvidos.


			No último capítulo, Mara Franco de Sá encerra nossas discussões a partir da sua análise sobre as concepções de educação profissional em dois momentos distintos: durante a realização da Assembleia Nacional Constituinte, de 1987, e no debate legislativo que resultou na Lei nº 9394/1996. As reflexões emanadas da pesquisa, conforme a autora, revelam que as concepções em disputa sobre a educação profissional apontam para o jogo de forças políticas presentes no contexto da redemocratização.


			As reflexões e discussões apresentadas neste livro são contribuições que compartilhamos com nossos colegas profissionais da educação, na certeza de que é possível materializar as políticas públicas em educação, ressignificando a escola como lugar de educar. Nele, os/as autores/as falam da formação de professores, assunto sempre necessário e pertinente; falam do papel da universidade e da sua interlocução com os movimentos sociais; também falam de políticas e práticas pedagógicas que podem contribuir com a reflexão sobre a educação de um modo geral e, de modo especial, da educação básica. 


			A importância desta obra está na construção de diálogos pedagógicos que se transversalizam e, ao mesmo tempo, revelam as inquietações dos diferentes espaços e lugares em que se encontram os autores. Nesse sentido, o resultado desta produção revela o campo plural e desafiador que é a educação.


			Para nós, organizadoras desta obra, esta leitura é um diálogo necessário com seus autores e suas ideias, com vistas ao aprofundamento das questões que perpassam sua temática central: Educação Básica: políticas, formação e prática pedagógica, foco do debate educacional contemporâneo. Assim, esperamos que a leitura possa provocar outros pensamentos e práticas que potencializem a produção de novos estudos e pesquisas. 


			Gabriela Sousa Rêgo Pimentel


			Marilde Queiroz Guedes


			Nilza da Silva Martins


			





PREFÁCIO


			Este livro, na forma de coletânea, insere-se no movimento contemporâneo do século XXI de estudos e pesquisas sistemáticas sobre as condições sociopolíticas, educacionais e pedagógicas que implicam na constituição e desenvolvimento da educação escolar brasileira. Os artigos aqui apresentados pautam questões problematizadoras mediante um consistente levantamento de informações e dados, com uma fundamentação teórica apropriada e sólida. A linguagem coerente e coesa contribui para a produção de múltiplos sentidos e significados. Em uma perspectiva contextualizada e plural de abordagens, os textos concorrem para um ponto principal − a educação básica como primeira etapa da formação escolar brasileira que, de modo específico, vinculam-se a políticas e práticas desenvolvidas na educação superior. Em seu conjunto, a lógica de organização deste livro tem como finalidades provocar e ampliar o debate sobre elementos da dimensão teórico-metodológica que constituem a Educação Básica. Com essa tônica, a formação inicial e/ou continuada de professores da Educação Básica no Brasil é tratada em um conjunto de artigos que trazem enfoques históricos, conceituais, curriculares e ações sistemáticas. O destaque da função científico-acadêmica e dinâmicas político-pedagógicas no âmbito da universidade seja na graduação, pós-graduação Lato Sensu ou outros lócus formativos apontam desafios para a reestruturação de projetos e programas em função da necessária formação de professores. 


			Políticas públicas inscritas no cenário da Educação Básica são, apropriadamente, contempladas no artigo que tematiza planos de carreira e profissão docente, bem como no que retrata a organização do sistema de ensino municipal. Com suas especificidades, são produções que atualizam o leitor sobre aspectos da elaboração e implementação de ações estruturais no âmbito do Estado para a efetividade dos sistemas escolares e da essencial valorização dos profissionais do magistério. A abordagem de questões epistemológicas, curriculares, de representações sociais, de gênero, da educação do/no campo é contemplada no livro. Compreender a relevância e a transversalidade dessas análises para a Educação Básica é crucial para o processo de reelaboração da função sociopolítica desse nível, bem como da condução da prática educativa na perspectiva de inclusão, da diversidade, da qualidade social. 


			Agregam valor ao repertório analítico desta coletânea as temáticas sobre extensão universitária, movimentos sociais, partidos políticos e educação profissional. Com intencionalidades formativas integradoras, seja na Educação Superior e Educação Básica, os textos apontam elementos históricos e conceituais que podem ser considerados e enfrentados no dimensionamento de políticas e práticas sociais. Em síntese, os artigos aqui reunidos são pontos de partida para o diálogo teórico com os que assumem o compromisso com a Educação Básica em sua articulação com a Educação Superior, compreendendo que as tensões, conflitos e desafios constitutivos e constituintes desse campo de formação precisam ser estudados, compreendidos e debatidos. Sinta-se convidado(a) para a leitura. 


			Kelli Consuelo Almeida de Lima Queiroz


			Doutora em Educação


			Professora adjunta da Universidade Federal do Oeste da Bahia
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1


			PLANO DE CARREIRA E PROFISSÃO DOCENTE: UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA


			Gabriela Sousa Rêgo Pimentel


			1 Introdução


			Este trabalho está vinculado ao grupo de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação (Educatio), da Universidade do Estado da Bahia (Uneb). É resultado de duas pesquisas, coordenadas pela professora-autora em tela, que foram desenvolvidas na região oeste da Bahia, no período de 2014 a 2016. Tem como objetivo apresentar resultados parciais das pesquisas na perspectiva dos planos de carreira e profissão docente, no intuito de contribuir com a discussão na contemporaneidade sobre a valorização dos profissionais da educação básica.


			O estudo sobre planos de carreira do magistério nos municípios do oeste da Bahia − criação, implantação e funcionamento −, teve como objetivo analisar os principais avanços de ascensão profissional e a transparência nos critérios para a promoção, nos planos de carreira dos 14 municípios da região, considerando as legislações vigentes em nível nacional. Foi desenvolvido no período de agosto de 2014 a julho de 2015. Em seguida, iniciou-se a pesquisa Estudantes das Licenciaturas e a Perspectiva da Carreira Docente, com o intuito de analisar o perfil dos alunos ingressantes nos cursos de Licenciatura em Letras, Pedagogia, Matemática e Ciências Biológicas de uma Instituição de Educação Superior, de modo a perceber fatores de atração e rejeição da carreira do magistério. 


			No que diz respeito à valorização do magistério, este capítulo tem importância específica que será o estabelecimento de uma relação direta entre as diretrizes nacionais presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96, e os atos do Conselho Nacional de Educação. Tem-se, também, um conteúdo específico das legislações municipais vigentes, que instituíram os planos de carreira para o magistério da Educação Básica nos municípios pesquisados.


			Com relação à profissão docente, há uma preocupação em diversos países com o recrutamento e a seleção de professores que contribuam para a eficácia do ensino. Relatório apresentado pela OCDE (2006) apontou para alguns entraves. O primeiro deles está associado à baixa atratividade da carreira docente, cujos salários estão decrescendo, e o trabalho desenvolvido pelos profissionais não é valorizado. Outro elemento abordado é a dimensão qualitativa dos professores, pois não se sabe se a quantidade de professores com conhecimentos e habilidades é suficiente para atender à demanda das escolas. A terceira preocupação é em relação ao recrutamento, seleção e contratação de docentes, especialmente porque as escolas têm pouca ou nenhuma interferência na indicação de professores. O último item aborda a retenção de professores eficazes nas escolas, pois alguns países apresentam redução no número de docentes, especialmente nos ingressantes na profissão, falta de incentivos e reconhecimento do trabalho, e baixa satisfação. Acrescenta-se a todas essas preocupações o envelhecimento da força de trabalho de docente.


			É inquestionável a importância da função que os professores exercem na sociedade. Nesse sentido, deve estar presente nas agendas governamentais dos diversos países a melhoria das condições de trabalho e a valorização dos profissionais da educação, além de sua constante qualificação (PIMENTEL; PALAZZO; OLIVEIRA, 2009; PALAZZO; GOMES, 2009).


			Assim, as pesquisas têm, portanto, a intenção de contribuir com mais informações e reflexões sobre o fluxo de ingresso e saída da carreira docente, tendo em vista a urgente necessidade de que a profissão seja atrativa especialmente para os jovens ingressantes no mercado de trabalho, bem como às políticas de avaliação e valorização de seus profissionais em municípios que constituem a região oeste da Bahia.


			Ademais, tornou-se um trabalho de grande importância para a materialização da realidade social que possibilitará aos profissionais das redes públicas municipais conhecimentos para oportunizar a constituição de uma consciência crítica da realidade educacional que nos rodeia, além de criar possibilidades reais de mudanças no coletivo das escolas para a melhoria da educação pública.


			2 Planos de carreira do magistério nos municípios do oeste da Bahia: criação, implantação e funcionamento


			A realização de pesquisas que envolvem as políticas públicas de valorização docente, assim como as políticas de avaliação da educação básica, requer condições específicas para assegurar fidelidade aos procedimentos de apreensão de suas especificidades, especialmente no que diz respeito à dinâmica de constituição dos fenômenos educativos e práticas sociais. Nesse sentido, considera-se de grande relevância o posicionamento de Kosik (1976, p. 41) ao afirmar que o conhecimento da realidade consiste em um trabalho que procede do todo para as partes e das partes para o todo, dos fenômenos para a essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as contradições e das contradições para a totalidade, e justamente nesse processo de correlações em espiral no qual todos os conceitos entram em movimento recíproco e se elucidam mutuamente, atinge a concretude.


			Nesses termos, a investigação científica situou-se no campo da Educação Básica, constituindo-se em uma atividade que se faz no movimento entre os conceitos científicos e a realidade social em análise, produzindo um trabalho de conhecimento da realidade que se torna instrumento teórico-metodológico de sistematização do processo de conhecimento caracterizado pela busca consciente, descoberta e produção crítica de informações que desvelem situações desconhecidas em uma perspectiva contextualizada junto à dinâmica social.


			O percurso de levantamento de dados teve início em 2014, com término em 2015. Utilizou-se a análise documental para explorar 100% dos planos de carreira em 14 municípios, a saber: Angical, Baianópolis, Barreiras, Buritirama, Catolândia, Cotegipe, Cristópolis, Formosa do Rio Preto, Luís Eduardo Magalhães, Mansidão, Riachão das Neves, Santa Rita de Cássia, São Desidério e Wanderley. Totalizam uma população de 404.800 habitantes, 708 escolas de Educação Básica e 114.354 alunos matriculados. São, em média, 6.020 profissionais atuando na área de educação.


			Atualmente, a existência e a implementação de planos de carreira docente em instituições de ensino constituem-se em uma obrigatoriedade segundo a legislação e normas brasileiras. Marcos legais, como a Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394/96; a Resolução nº 2, de 28 de maio; a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação que fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério; e o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, estabelecem diretrizes para valorização dos profissionais da educação, assegurando a existência de planos de Carreira. 


			De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), na meta 17 é necessário valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas da Educação Básica, a fim de equiparar o rendimento médio dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 6º ano da vigência desse PNE (BRASIL, 2014). Assim, é indispensável a valorização dos profissionais da educação, em particular atenção à formação inicial e continuada, a garantia das condições adequadas de trabalho, entre elas o tempo para estudo e preparação de aulas, salário digno e carreira de magistério (VALENTE; ROMANO, 2002, p. 103).


			Os autores Oliveira e Farrell (1993) apontam pesquisas que revelaram pouca ou nenhuma diferença no desempenho estudantil quando as aulas eram ministradas por professores com ou sem graduação na educação básica, ainda que o primeiro recebesse um pouco mais. Além disso, afirmam que a maior desvantagem dos planos de carreira que valorizam a titulação e a experiência do professor é que eles recompensam o docente por características nem sempre relacionadas ao rendimento estudantil. 


			De acordo com Mello e Souza (2005), há discrepância entre a política de remuneração dos professores e o adequado rendimento dos alunos, visto que os salários mais altos na carreira docente são os daqueles com maior titulação e maior tempo de experiência. Pimentel, Palazzo e Oliveira (2009) apontam que não basta considerar a titulação por si só. É necessária uma melhoria significativa na formação continuada dos professores, além de uma forte articulação entre as formações inicial e permanente, a fim de aumentar o impacto do rendimento estudantil.


			Segundo Palazzo e Gomes (2009, p. 208), 


			[...] a valorização do professor é um processo indispensável, considerada a importância da profissão. Uma vez que os docentes respondem bem aos incentivos que lhes são concedidos, a qualidade do processo ensino-aprendizagem pode ser melhorada com a criação de estímulos para atrair e manter os docentes qualificados e motivados. 


			Nessa perspectiva, a formação e a valorização profissional das redes municipais de ensino pesquisadas têm sido priorizadas na elaboração de planos de carreiras para o magistério público, prevendo a progressão funcional com base na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho. Os aspectos utilizados para a progressão na carreira nos municípios são titulação, tempo de serviço e eventuais avaliações de desempenho que ocorrem por iniciativa de algumas secretarias, cujos resultados não influenciavam na carreira.


			Com relação aos critérios de evolução na carreira, como titulação, tempo de serviço, avaliação do desempenho e formação continuada, o estudo apontou que não há uma relevância nos documentos avaliados, mostrando uma disparidade de valorização docente proclamada na normativa nacional. Em todos os planos dos municípios o foco é no quesito “gratificações/adicionais”. As gratificações ou adicionais ostentados nos textos pesquisados apresentam diversidade e discrepância de características das redes municipais, constatando-se ausência de diretrizes específicas para a elaboração dos planos. Foram detectadas, também, algumas fragilidades nos documentos analisados, conforme destacadas no Quadro 1.
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			QUADRO 1 – VULNERABILIDADES DOS PLANOS DE CARREIRA


			FONTE: pesquisa nos documentos: Planos de Carreiras do Município


			Destarte, urge uma política de responsabilidade quanto aos principais argumentos de iniciativas de avaliação e incentivos no Brasil. É preciso que os planos de carreira incentivem o ingresso na carreira docente por meio de concurso público, graduação para todos os que estão em sala de aula, formação continuada, principalmente em nível de pós-graduação.


			3 Estudantes das licenciaturas e a perspectiva da carreira docente


			A questão primordial que norteia a carreira docente na atualidade é o desprestigio profissional e a crise de identidade pela qual a profissão passa. Baixos salários, doenças relacionas ao cotidiano escolar, condições de trabalho precárias, formação inicial e continuada descontextualizadas com as questões sociais são alguns entraves que o professor enfrenta no seu dia a dia. Segundo Levy-Leboyer (1994), estamos em uma etapa que pode ser caracterizada por “uma crise das motivações” profissionais.


			De acordo com Roldão (2007, p. 96), a constituição da carreira docente perpassa por alguns aspectos complexos da profissionalização. Para a autora, são dois elementos sociais diversos, mas que se completam. Primeiro, há o fator extrínseco de “natureza político-organizativa”. Entende-se como a organização curricular a escola como instituição formativa e que incorpora as questões sociais, e é o espaço cujos docentes se constituem como grupo socialmente conhecível. O outro, intrínseco, está ligado ao fato de legitimar o “saber distintivo: a afirmação de um conhecimento profissional específico, corporizado, e, por sua vez, estimulado pelo reconhecimento da necessidade de uma formação própria para o desempenho da função”. 


			Nesse contexto, segundo Tardif e Lessard (2009), o ensino é visto como uma ocupação secundária ou periférica em relação ao trabalho material e produtivo. Nesse sentido, cabe salientar que as instituições formadoras de professores enfrentam um grande desafio, a fim de modificar os seus currículos (não as matrizes curriculares), aproveitando as raízes socioculturais dos alunos, aprendendo mais sobre as camadas menos privilegiadas e preparando professores mais sensíveis para elas (PIMENTEL, 2015).


			O Censo da Educação Básica de 2016 (BRASIL, MEC, INEP, 2016) arrola que o número de docentes na educação básica é de 2.196.397, incluindo educação infantil, ensinos fundamental e médio, educação especial, educação profissional e educação de jovens e adultos. Desses, 87% trabalham em escolas da rede urbana e 13% em instituições do campo. Considerando a dependência administrativa, 24,5% estão na rede privada e a sua maioria, 75,5%, público. 


			Com relação à faixa etária, o percentual maior, 35%, é de professores com idade entre 30 a 39 anos. Quanto à escolaridade, os dados revelam que ainda há professores com formação no ensino fundamental, 0,5% e 22%, isto é, um em cada cinco professores só estudaram até o ensino médio. Contudo, 77,5% concluíram a graduação, especialização ou pós-graduação. Ao analisar os dados dos professores que atuam na rede pública, totalizando 1.744.638, 72% ingressaram por meio de concurso público, seguido de 27% contratados, e 1% estão trabalhando com carteira assinada.


			Com base no Censo da Educação Superior 2015 (BRASIL, MEC, INEP, 2016), verificou-se 2.364 Instituições de Educação Superior (IES) no Brasil, totalizando 33.501 cursos, distribuídos em Bacharelado, Licenciatura e Tecnológico. No que diz respeito ao número de matrículas, há 8.027.297 estudantes; desses, 24% ingressaram em IES pública. Percebe-se que a rede privada detém 76% das vagas. Nesse cenário, os concluintes representam 1.150.067 no total dos cursos. Há um predomínio na faixa etária de 25 a 29 anos, com percentual de 20%; 36% declararam ser da cor branca, 22% parda, 5% preta e o restante entre amarela, indígena e não declarada. Os portadores de necessidades especiais representam 0,5% dos alunos.


			Isso posto, em 2015, com o objetivo de caracterizar perfil socioeconômico dos alunos ingressantes de cursos de Licenciatura de uma Instituição de Educação Superior, bem como analisar o motivo da escolha da carreira docente, desenvolveu-se uma pesquisa exploratória, pois se pretendeu elucidar o problema e aprimorar ideias. Em relação aos procedimentos metodológicos, a investigação teve elementos de estudo de caso. O método é utilizado quando o pesquisador tem interesse especial no objeto de estudo que, mesmo sendo particular e único, pode possibilitar o surgimento de resultados semelhantes em outros casos. 


			Quanto à amostra dos participantes, foi composta por alunos ingressantes do 1º semestre de 2015 dos cursos de Licenciatura em: Pedagogia, Letras, Matemática e Ciências Biológicas de uma Instituição de Educação Superior de Barreiras, Bahia. Para alcançar os objetivos foi utilizada a abordagem qualitativa. Quanto aos instrumentos para coleta de dados, foi aplicado um questionário a todos os alunos ingressantes e os dados foram analisados por meio de descrição estatística. 


			Estudos vêm mostrando nos últimos anos a diminuição progressiva de jovens dispostos a ingressar na carreira docente e comprova também que ao ingressar o índice de desistência é muito alto por fatores muitas vezes socioeconômicos. Foram investigados os interesses de alunos iniciantes dos cursos de Licenciatura para escolha dos cursos. Em relação ao principal motivo para a escolha do curso, salienta-se que 35% dos respondentes queriam ser professores, 16% porque há possibilidade de obter emprego mais rapidamente, 14% porque não conseguiram fazer o curso que realmente queriam e 9% por influência de amigos ou professores que serviram de modelo durante a vida escolar. 


			Quanto à perspectiva profissional futura, a maioria (63,4%) intencionava prestar concurso para exercer atividade no serviço público, 18,3% já tinham trabalho na área e almejavam continuar nele, 14,1% trabalhavam em outra área, mas pretendiam buscar uma atividade na área do curso que estavam fazendo. Apenas 1,4% aspiravam a trabalhar em empresa privada e 2,8% ainda não haviam se decidido. Outra diferença verificada entre os grupos pesquisados estava na escolaridade dos genitores. Os dados do Quadro 2 permitem inferir que, em uma proporção média (pai e mãe) de 90%, os alunos superaram a escolaridade dos pais. Esse fato possivelmente está associado à grande expansão da educação superior nos últimos anos, isto é, a geração anterior não tinha as mesmas oportunidades de frequentar a universidade. 
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			QUADRO 2 − ESCOLARIDADE DOS PAIS DOS ESTUDANTES INGRESSANTES (EM %)


			FONTE: pesquisa de campo


			Ao serem inquiridos sobre por que escolheram fazer um curso de Licenciatura, mais de 80% responderam que é a forma mais fácil de ingressar na Universidade. Em seguida, foi perguntado quais os pontos positivos e negativos do curso: como ponto positivo, 70% disseram que possibilita tornarem-se cidadãos mais críticos e questionadores; e como fatores de negatividade das licenciaturas, 100% afirmaram pouca valorização na sociedade e a baixa remuneração da carreira docente. Os baixos salários dos professores e a desvalorização social da profissão foram os aspectos mais mencionados como justificativa para que os evadidos não considerassem a profissão totalmente compensadora. 


			A desvalorização do trabalho pelos jovens na atualidade deve ser encarada de forma linear. Há certo movimento, silencioso e perigoso. Os menos qualificados constituem sua identidade a partir de outras atividades, desqualificando o trabalho; já para os mais valorizados, a ação de trabalhar é construída tendo como referência a atividade profissional, permeada pelo paradigma de eficácia e eficiência que dominam o contexto do mercado de trabalho, muitas vezes baseado na competição e na seleção dos mais qualificados.


			A mudança do sentido ou dos objetivos da educação escolar deve, necessariamente, ser acompanhada pela mudança no perfil do docente, que não pode ser mero transmissor de conhecimentos, mas, antes, professor por excelência da aprendizagem dos alunos. Partilhando o mesmo objetivo, Nóvoa (1999) defende uma “pedagogia da situação” ou “do imprevisível”, orientada para a “gestão de oportunidades”.


			Ao discutir se na família havia alguém que se dedique ou tenha se dedicado à profissão de professor, emergiram as seguintes respostas: 45% tinham outro membro da família professor; 32% responderam que não há professor na família; 15,5% tinham pai ou mãe professor; e 7,5%, irmã ou irmão trabalham na docência.


			No quesito de experiência com o magistério, mais da metade dos pesquisados (55%) nunca haviam tido contato com a sala de aula na condição de professor. Em sua pesquisa com docentes do ensino médio, Giesta (2008) constatou que a maioria dos pesquisados, ao decidir pela carreira do magistério, teve influência dos pais ou de professores.


			Ao serem questionados sobre quais as razões para serem professores, 39% disseram que era por acreditarem na possibilidade de ingressarem mais rapidamente no mundo do trabalho, 34% pela possibilidade de ensinarem novos conhecimentos, 28% porque não conseguiram fazer o curso que realmente queriam e 21% haviam optado pela Licenciatura pelo desejo de se tornarem professores. Segundo Jesus (2004), a escolha profissional de professores está mais vinculada a fatores intrínsecos à docência do que a fatores extrínsecos. 


			Atualmente, novas funções são atribuídas ao professor. E no esforço de sistematização das novas funções da escola, Patrício (1989) distingue as seguintes: “pessoal”, que se refere à realização do educando como sujeito; “social”, ligada à integração do educando na sociedade; “cívica”, o educando deve tornar-se consciente das estruturas institucionais; “profissional” ou de orientação para o sistema de ocupações úteis da sociedade; “cultural”, deve integrar o educando no patrimônio da comunidade; “suplência da família”, ocupar-se educativamente das crianças e dos jovens. 


			Deve-se saber valorizar os bons exemplos e as boas experiências, que podem servir de referência para a construção de um percurso profissional caracterizado pela motivação e bem-estar. O bem-estar docente enquadra-se num conceito mais geral que é o bem-estar subjetivo, o qual diz respeito à avaliação positiva que as pessoas fazem da sua própria vida. 


			Assim, os resultados mostraram que, em geral, os estudantes são de família de baixa renda, a maioria mulheres, o índice de leitura é baixo, mas a grande maioria afirmou ter acesso aos meios de comunicação televisão e internet. Os ingressantes que participaram da pesquisa tinham amplo conhecimento dos fatores negativos da profissão logo no início do curso. Portanto haviam escolhido de forma consciente e, mesmo assim, matricularam-se. Os dados sugerem que, para grande parte desses estudantes, o magistério é uma opção residual, “escolhida” em conformidade com suas capacidades acadêmicas e, principalmente, financeiras.


			Uma provável explicação para esse resultado pode ser observada na seguinte explicação: em uma tentativa de classificação dos cursos superiores, segundo critérios sociais e acadêmicos dos estudantes dos cursos de Humanidades da Universidade de São Paulo, e conforme os conceitos de capital econômico, social e cultural de Bourdieu (2007a) e Setton (1999), foram criadas três classes de cursos: os seletos, os intermediários e os populares. Os seletos: Relações Públicas. Direito, Arquitetura, Administração e Psicologia. Intermediários estão: Publicidade, Turismo, Jornalismo e Contabilidade. Entre os populares estão: Biblioteconomia, Pedagogia, Geografia, Letras, História, Filosofia, Ciências Sociais, sobre o que se pode concluir que as licenciaturas em geral estão enquadradas nessa classificação. Os elementos identificados entre os cursos populares foram: a baixa concorrência no processo seletivo, pouca valorização das carreiras, expectativas de baixos salários e carência de oportunidades de emprego em postos de alto prestígio social (PALAZZO; GOMES, 2012).


			À luz das análises de Roldão (2007) é importante efetivar um plano mais coerente com a complexidade da ação docente e sua relação intrínseca com o estatuto profissional daqueles que ensinam: a função específica de ensinar já não é hoje definível pela simples passagem do saber, não por razões ideológicas ou apenas por opções pedagógicas, mas por razões sócio-históricas.


			Como sublinha Roldão (2007, p. 95),


			o entendimento de ensinar como sinônimo de transmitir um saber deixou de ser socialmente útil e profissionalmente distintivo da função em causa, num tempo de acesso alargado à informação e de estruturação das sociedades em torno do conhecimento enquanto capital global. Num passado mais distante, pelo contrário, essa interpretação de ensinar assumia um significado socialmente pertinente, quando o saber disponível era muito menor, pouco acessível, e o seu domínio limitado a um número restrito de grupos ou indivíduos. Nesses contextos – que, de um modo global, caracterizaram o desenvolvimento da escolaridade até finais da primeira metade do século XX – era socialmente justificada a associação da ideia de ensinar com a de passar conhecimento, de “professar” o saber, de torná-lo público, de “lê-lo” para os outros que o não possuíam.


			Com isso, o ato de ensinar assume outra perspectiva, a de “ensinar configura-se assim, nesta leitura, essencialmente como a especialidade de fazer aprender alguma coisa a que chamamos currículo, seja de que natureza for aquilo que se quer ver aprendido” (ROLDÃO, 2007, p. 95). Na visão de Nóvoa (1999, p. 21), o processo de profissionalização está pautado por conflitos de diversos interesses: 


			A afirmação profissional dos professores é um percurso repleto de lutas e de conflitos, de hesitações e de recuos. […] A compreensão do processo de profissionalização exige, portanto, um olhar atento às tensões que o atravessam.


			Considerações finais


			São inúmeros os desafios e possibilidades da carreira docente, contudo vale destacar alguns elementos: remuneração adequada aos professores, melhoria na formação inicial e continuada dos profissionais, condições de trabalho, valorização salarial condizente às ocupações da mesma qualificação e prestígio social à profissão, legitimada pelos saberes específicos e complexos que a práxis pedagógica exige.


			A formação dos professores se constitui em competência essencial ao desempenho das atividades pedagógicas e ao fortalecimento de sua atuação como partícipe de um processo de socialização das relações humanas e de construção de conhecimentos cada vez mais qualificados.


			Com isso, as pesquisas, ora apresentadas, corroboraram com a literatura nacional e internacional acerca da valorização dos professores e a perspectiva da atratividade da carreira docente. Diante dos dados, é possível inferir que se faz necessário dsenvolver um trabalho com todos os ingressantes e docentes em atividade relacionados à reconstrução do prestígio da profissão docente, que hoje se encontra em declínio, conforme Sacristán (1991). A insignificante escolha em ser professor nas pesquisas, é um pleno indicativo disso.


			REFERÊNCIAS


			BRASIL. Ministério da Educação (MEC). Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Sinopse do Censo da Educação Superior 2015. Brasília: Inep, 2016. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 28 jun. 2017.


			______. Sinopse do Censo da Educação Básica 2016. Brasília: Inep, 2017. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica>. Acesso em: 28 jun. 2017.


			______. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 26 jun. 2014. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm>. Acesso em: 11 maio 2015.


			______. Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial, 1988.


			______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 21 dez. 1996.


			______. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm>. Acesso em: 25 jun. 2017.


			______. Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 2, de 28 de maio de 2009. Fixa as diretrizes para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2009/rces002_09.pdf>. Acesso em: 25 jun. 2017.


			BOURDIEU, Pierre. A escola conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In: NOGUEIRA, Maria Alice; CATANI, Afrânio. (Org.). Escritos de Educação. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 2007a. p. 39-64.


			GIESTA, Nágila Caporlíngua. Professores do ensino médio em escolas públicas: o gosto pelo que sabem e fazem na profissão docente. Araraquara: Junqueira & Marin, 2008.


			JESUS, Saul Neves de. Desmotivação e crise de identidade na profissão docente. Katálysis, Florianópolis, v. 7, n. 2, p. 192-202, jul./dez. 2004.


			KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976.


			LEVY-LEBOYER, Claude. A crise das motivações. São Paulo: Atlas, 1994. 


			MELLO E SOUZA, Alberto de. Desempenho dos candidatos no vestibular e o sistema de cotas na UERJ. Ensaio: avaliação e políticas públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 20, n. 77, p. 701-724, out./dez. 2012.


			NÓVOA, António. O passado e o presente dos professores. In: NÓVOA, António. (Org.). Profissão professor. Porto: Porto, 1999. p. 13-34. 


			ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOS. Professores são importantes: atraindo, desenvolvendo e retendo professores eficazes. São Paulo: Moderna, 2006.


			OLIVEIRA, João; FARRELL, Joseph P. Teacher costs and teacher effectiveness. In: FARRELL, Joseph P.; OLIVEIRA, João B. (Org.). Teacher in developing countries: improving effectiveness and managing costs. Washington, D.C.: The World Bank, 1993. p. 7-23.


			PALAZZO, Janete; GOMES, Candido Alberto. Origens sociais dos futuros educadores: a democratização desigual da educação superior. Avaliação: Revista da Avaliação da Educação Superior, v. 17, n. 3, 2012. 


			PALAZZO, Janete; GOMES, Candido Alberto. Plano de carreira e avaliação dos professores: encontros e desencontros. Ensaio: avaliação e políticas públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 17, n. 63, p. 205-234, abr./jun. 2009.


			______. Professores de menos, licenciados demais? Educação Online, Rio de Janeiro, n. 15, p. 14-35, jan./abr. 2014. Disponível em: <http://educacaoonline.edu.puc-rio.br/ojs/index.php/Eduonline/article/view/63/pdf>. Acesso em: 26 jun. 2015.


			______; PIMENTEL, Gabriela Sousa Rêgo; GOMES, Candido Alberto. Nem tudo o que reluz é ouro: um caso de mudança curricular no Ensino Médio. Ensaio: avaliação e políticas públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 22, n. 84, p. 705-732, jul./set. 2014.


			PATRÍCIO, M. F. Traços principais do perfil do professor no ano 2000. Inovação, Lisboa, n. 2, p. 229-245, 1989.


			PIMENTEL, Gabriela Sousa Rêgo. Ensino médio: contradições conceituais. Curitiba, PR: CRV, 2015.


			______; PALAZZO, Janete; OLIVEIRA, Zenaide dos Reis Borges Balsanulfo de. Os planos de carreira premiam os melhores professores? Ensaio: avaliação e políticas públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 17, n. 63, p. 355-380, abr./jun. 2009.


			ROLDÃO, Maria do Céu. Função docente: natureza e construção do conhecimento profissional. Revista brasileira de educação, v. 12, n. 34, p. 95, 2007.


			SACRISTÁN, J. G. Consciência e acção sobre a prática como libertação profissional dos professores. In: NÓVOA, António. (Org.). Profissão Professor. Porto: Porto, 1991. p. 61-92.


			SETTON, Maria da Graça Jacintho. A divisão interna do campo universitário: uma tentativa de classificação. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 80, n. 196, p. 451-471, set./dez. 1999.


			TARDIF, Maurice; LESSARD, Claude. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como profissão de interações humanas. Petrópolis: Vozes, 2009.


			VALENTE, Ivan; ROMANO, Roberto. PNE: Plano Nacional de Educação ou carta de intenção. Educação & Sociedade, v. 23, n. 80, p. 96-107, 2002.


			 


			





2


			O CURSO DE PEDAGOGIA COMO FORMADOR DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: DA LDB/1996 ÀS DCN/2006 – UMA DÉCADA DE 
(IN)DEFINIÇÕES


			Marilde Queiroz Guedes


			1 Introdução


			Este capítulo tem como foco o curso de Pedagogia, enquanto formador de professores para atuar na Educação Básica. Seu objetivo principal é identificar algumas (in)definições desse curso desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases – LDB/1996 até as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN/2006. Historicamente, o curso de Pedagogia é mais antigo que a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 4.024/1961. Sua criação data de 1939, quando da organização da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.


			Segundo Tanuri (2006), o curso nasceu com um conteúdo eminentemente teórico, contemplando de maneira exclusiva as bases científicas, filosófica, histórica, psicológica e sociológica da educação, complementadas por Estatística, Administração Escolar e Educação Comparada. Não havia preocupação nem com o caráter técnico-instrumental nem com a definição clara do campo profissional.


			Fazer uma retomada histórica do curso ao longo da sua existência não é propósito deste capítulo. Vários estudiosos já o fizeram;1 razão de ter delimitado a década 1996 a 2006, tomando como referências legais básicas para análise, a segunda LDB – Lei 9394/1996, e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia – Resolução do CNE/CP 1/2006, com o objetivo de apreender o movimento do Curso na (in)definição do campo profissional do pedagogo.


			O percurso metodológico desta pesquisa foi amparado pela abordagem qualitativa (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), a partir de uma matriz crítico-reflexiva (KINCHELOE; MCLAREN, 2006), por entendermos que um fenômeno social como o aqui estudado deve ser iluminado por todas as possibilidades que oferece essa abordagem. Assim, fizemos a análise documental dos seguintes documentos: LDB/1996; Parecer CNE/CP 5/2005; Resolução CNE/CP 1/2006, que compõem o corpus da pesquisa. Esses documentos amalgamam em seus textos finalidades, objetivos, intenções, princípios e concepções sobre o curso de Pedagogia, que orientam a elaboração e a organização dos currículos nas instituições de ensino superior. 


			Os achados revelaram que a formação de professor da Educação Básica, sob a responsabilidade do curso de Pedagogia, normatizado pela Resolução CNE/CP 1/2006, não só transformou o curso de Pedagogia em licenciatura, como lhe atribuiu a função de formar professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, nos cursos de ensino médio, cursos de educação profissional e em outras áreas que demandam conhecimentos pedagógicos. 


			2 Especificidades da LDB/1996 para o curso de Pedagogia


			A LDB de 1996 trouxe várias mudanças para a educação nacional, em todos os níveis e modalidades. Como suas prescrições são de caráter geral, por isso denominadas de diretrizes, para a sua implementação é necessário um arcabouço legal complementar, para materializar as proposições da lei maior. Daí a edição de (decretos, pareceres, resoluções, portarias etc.). Aqui, procuramos analisar as especificações da LDB para o curso de Pedagogia, em especial, para a formação dos professores da Educação Básica.


			A LDB, lei máxima da educação no país, conforma em seu ordenamento interesses da sociedade, definidos numa disputa político-ideológica entre grupos (político, econômico, religioso), com concepções e visões às vezes contraditórias, acerca da educação e da própria formação de educadores. Isso nos leva a compreender porque persistiram os equívocos, os antagonismos e, porque não dizer, o corporativismo no texto legal, apesar da luta dos educadores, por meio de suas entidades representativas, contra as ingerências políticas geradas no processo de elaboração e aprovação da lei.


			A formação de professores para atuar na educação básica é tratada nos art. 62 e 63 da LDB. O art. 62, embora expresse que essa formação seja feita em cursos superiores, continua admitindo a formação mínima, em nível médio, na modalidade Normal, para os segmentos da educação infantil e as quatro primeiras séries do ensino fundamental.


			Percebemos na flexibilidade da Lei, ao admitir a formação ao nível médio, um tratamento diferenciado para com os professores desses segmentos de ensino, abrindo margem para as indagações como as que fazemos: configuram-se esses professores, aos propósitos da política oficial de formação, como um profissional de menor status, por isso basta-lhes uma formação média? A educação infantil e as séries iniciais, componentes da educação básica, não são prioridades para a política de formação de professores? As crianças, público dessas modalidades de ensino, não demandam professores com formação superior? 


			E, ainda, essa flexibilidade não representa uma contradição ao art. 87, quando exige no parágrafo 4°, que até o fim da Década da Educação (já completada em 2006), que todos os professores fossem habilitados em nível superior ou formados por treinamentos em serviço, para serem admitidos? A literatura produzida na área da formação de professores, pós LDB/1996, traz alguns esclarecimentos aos questionamentos aqui postos, corroborando o entendimento das questões ideológicas conformadas no texto da lei.


			Campos (1999, p. 131) afirma que as diferenças entre as profissões são grandes e que elas se apresentam na origem, na identidade e no status. Observa a autora que, no tocante aos profissionais da educação, essas diferenças se conformam “quanto menor a criança a se educar, menor o salário e o prestígio profissional de seu educador e menos exigente o padrão de sua formação prévia”.
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